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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 13446/000.062/88-30

nlfr
seeede de  16 de março  de 1.9	

J03-13.63693 	 ACORDÃO tej 	

%curso n9:	 103.517 - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1988

ihuommet	 NORDESTIL - NORDESTE ESCRITÓRIO TÉCS100 . LTDA

Mmamido:	 DRF EM JOÃO PESSOA(PB)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRAZOS - 
• RECURSO VOLUNTÁRIO - PEREMPCAD:.

O recurso voluntário deve ser interpostoden
tro do prazo legal de 30(trinta) dias, coR
tados da data da ciência da decisão recorri'
da.

- Não observado o preceito, dele não se to-
ma Conhecimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por, NORDESTIL - NORDESTE ESCRITÓRIO TÉCNICO'

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos não tomar conhe
cimento do recurso por perempto.

Sala das Sessões(DF)., em 16 de março de 1993

-0D e Usgáiv:ER - PRESIDENTE E RELATOR

ridIP 11,1
VISTO EM	 ZÀ,11 O HOLAND' B" ,. A	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: i5ABR1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE ,

LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO, SONSA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA

BARROS FARIA JUNIOR e JOÃO. APRIGIO BIZERRA (SUPLENTE CONVOCADO)..
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 13446/000.062/88-30

RECURSO NP:	 103,517

ACORDA0 NE :	 103-13.636

RECORRENTE: NORDESTIL — NORDESTE ESCRITÓRIO TÉCNICO LTDA

RELATÓRIO

Inicialmente adoto o relatório do Acórdão	 n9
103-10.309, de 24.04.90, a seguir transcrito.

"NORDESTIL - NORDESTE ESCRITÓRIO TÉCNICO LTDA., CGC

08.301.038/0001-06, recorre a este Conselho da decisão do Delega-

do da Receita Federal em João Pessoa que manteve o lançamento "ex

officio" para os exercícios de 1986 e 1988.

2. A ação fiscal, em resumo, apontou omissão de recei

ta e compensação indevida de prejuízo fiscal.

3. Através da petição de fls. 21/27, tempestivamente

apresentada, foi impugnada a exigência.

4. Mediante razões complementares apresentadas .antes

da decisão proferida pelo julgador singular, trouxe a contribuin-

te para os autos novos documentos.

5. A autoridade julgadora de primeira instãncialentre

outros, arrolou os seguintes fund samentos de sua decisão de fls...

87/98:

Lumcpww-mog ro045/50 	 11.14.
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"CONSIDERANDO que a, petição_ impugnatória
já deve trazer em anexo, todos os documentos que
comprovem as alegações de defesa, que deverá ser
apresentada dentro do prazo legal previsto no De -
ereto n9 70.235/72;

CONSIDERANDO que os documentos constantes em fls..
59/68 e 74/85 não foram apreciados quanto ao méri-
to, visto terem sido apresentados após o encerra -
Mento da fase de preparo do processo, ou seja,quan
do o processo já se encontrava em fase de julgameW
to;"

6. Cientificada a contrilouinte dessa decisão em 8 de,
novembro de 1989, no dia 11 de dezembro seguinte, uma segunda-fel

ra (há uma informação a fls. 172 de que nãohouve expediente no

dia 08/12/89 n9 órgão local), deu ela entrada em seu recurso de

fls. 101/121 sustentando, entre outras razões, o cerceamento de

seu direito de defesa por não ter o julgador singular tomado co -

nhecimento das provas apresentadas por intermédio das "razões com

plementares".n

Através do referido acórdão esta Câmara, por unani-

midade de votos, declarou nula a decisão de primeiro grau, sob a

seguinte ementa:

• "IRPJ -NULIDADE.

•É de se aperfeiçoar a decisão de primeiro grau que
não aprecie 'razões complementares' apresentadas an
tês de ter sido proferida."

O processo retornou ã repartição de origem para que

nova decisão de primeira instãncia fosse prolatada, apreciando as

"ragões complementares".

A recorrente foi cientificada do Acórdão n9	 ...

103-10.309, em 27.12.90, fls. 180.

Informação fiscal complementar, às fls. 182.

Nova decisão de primeira instância, fls. 183/204

julgando a ação fiscal parcialmente procedente, sob os fundamen -

tos resumidos na ementa a seguir transcrit

knorania Nacional
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"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

1. OMISSÃO DE RECEITA - Somente são admissivei
mo dedutiveis, despesas que além de preencherei.
requisitos de necessidade, normalidade e usuali
forem devidamente comprovadas através de documel
hábeis e idóneos (Ac. 19 C.C. 103-05.705/83 e 1
-1.450/85);

2. DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS -
a) Presume-se distribuição de lucros o negócio pe
qual a pessoa jurídica aliena, por valor notoriamf
te inferior ao de mercado, bem do seu ativo a pes
soa ligada;
b) Inexistindo laudo de avaliação para o valor dc
bem alienado e não se podendo determinar o valor de
mercado nos termos dos parágrafos 59 e 69 do art.
60 do Decreto-Lei n9 1.598/77, é válida a presunção
de distribuição disfarçada de lucros baseada em me-
dida confiável e situada abaixo do "valor de merca-
do". (Acórdão 19 C.C. 103-03.580);

3. A autoridade lançadora pode arbitrar o preço do
bem, sempre que não mereçam fé os documentos expedi
dos pelo sujeito passivo ou terceiro legalmente o-
brigado (Art. 148 do C.T.N. - Lei n9 5.172/66);

4. A apuração de receita omitida, via indícios, é
procedimento aplicável seja qual for o regime de
tributação (AC 19 C.C. 103-08.846/89);

5. As»diligências são determinadas pela autoridade'
julgadora, apenas qUando há motivos que as justifi-
quem. Salienta-se o fato de que as autoridades jul-
gadoras não estão obrigadas a produzir provas no in
teresse dó contribuinte, substituindo-o quanto ao
ônus das mesmas (Art. 29 do Decreto n9 70.235/72 e
jurisprudência firmada pelo Ac: 19 C.C. 103-07.005/
/75);

6. Compensação indevida --É indevida a compensação'
de prejuízo apurado em exercício anterior com ino-

bservância das disposições legais que, se respeita-
das, traduziriam resultado positivo (Ac 19 CC 101-
-73.310/82).

7. Decisão anterior reformada, em cumprimento das
determinações contidas no Acórdão n9 103-10.309/90..

Acão fiscal procedente em parte."

Ciência da decisão em 11.04.92, segundo "A.R" 	 de

•fls. 206 verso.
•

Às fls. 207, petição da contribuinte , solicitando

prorrogação do prazo para interposição do recurso.

Em 27.05.92, a contribuinte prptrn--
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cia da Receita Federal em Quarabira-PB, a petição de fls. 208, do
•

seguinte teor:.

"Que causa estranheza .e. requerente, possa a Receita
Federal, ainda solicitar.pagamento ou impugnação de
créditos tributários (?), referentes aos processos'
acima descritos, os quais foram, em grau de recurso,
pelo Egrégio Conselho de Contribuintes (CÓPIAS ANE -
XAS), conforme a seguir expõe:

Proc. n9 13446/000.062/88-30 - Declarado-NULO o pro-
cesso, por-unanimidade da 3Q Câmara do 19 Conselho de
Contribuintes. (24.04.90)

Proc. n9 13446/000.063/88-01 - Declarado NULA a deci
são de primeiro grau, por unanimidade, a 3Q Turrai'
do 19 Conselho de Contribuintes. (27.04.90)

Proc..n9 13.446/000.064/88-65 - Declarar NULO o pro-
cesso a partir da decisão de 19 Instância, por unani
midade de votos, pela 2Q Câmara do Segundo Conselho"
de Contribuintes. (19.04.91).

Proc. n9 13446/000.065/88-28 - Declarada NULA a deci
são de primeiro grau, por unanimidade de votos, pela

. 3' Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes (25.
.04.90).

Proc. n9 13446/000.066/88-91 - Declarar NULA a deci
são de primeiro grau, por unanimidade de votos, pela
3Q Câmara do primeiro Conselho de Contribuintes ,(25.
.04.90).

ANTE O EXPOSTO, requer a Vossa Senhoria as providen-
cias cabíveis para justificar:

1) - o porque. de nova Intimação sobre o mesmo fato
(bis in i em), já julgado;

2) - caso não seja do conhecimento de Vossa Senho -
ria, seja processada a devida baixa do rol dos deve-
dores da Receita Federal da requerente."

As fls. 218, despacho da ARF/Guarabira-PB, in verbis:

"O interessado, apesar de todas as informações e es-
clarecimentos; inclusive pessoal, solicita a anula -
ção do débito constante no presente processo ao Agen
te da Receita Federal em Guarabira quando deveria s(7)

licitar o recurso ao primeiro Conselho de ContribuiN
tes, dessa forma remeto o presente processo àDIVITRI7
./DRF/PB, para as providencias necessárias."

Segue-se despacho da DRF-João Pessoa-PB, a saber:

• "- Tratando-se de recurso voluntário, apresentado fo

ra do prazo regulamentar, encaminhe-se ao Primeiro Conselho 	 de

N
Imprana Nacional
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Contribuintes para apreciação."

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER - Relator;

O recurso voluntário interposto é intempestivo e de-

le não se deve tomar conhecimento.

A contribuinte tomou ciência da decisão singular, de

fls. 183/204, êt 11.04.92, segundo "A.R." de fls. 206, e, em

07.05.92, fls. 207, requereu prorrogação do prazo para recorreraté

o dia 30.05.92, porém sem declinar a base legal para o requerido.

Em 27.05.92, protocolizou na ARF/Guarabira-PB a peti

ção de fls. 208, pedindo justificativa para a nova intimação e que

fosse procedida a baixa do seu nome do rol dos devedores da Recei-

ta Federal.

Embora erroneamente endereçada, essa petição, _pelo

rito estabelecido pelo Decreto n9 70.235/72, como manifestação con

trãria ao decidido em primeira instância, correspondente a recurso

voluntário e com tal foi processada.

O artigo 33 do Decreto n9 70.235/72, estabelece que

cabe recurso voluntário da decisão de primeira instância, dentro

dos 30 (trinta) dias seguintes ã ciência da decisão.

Este prazo é fatal.

A sua inobservância implica em se considerar defini-

tiva, na área administrativa, a situação jurídica surgida com a de

cisão a quo.
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Não existe previsão legal para prorrogação do pra-.
zo para interposição de recurso voluntário.

Tanto o pedido da contribuinte, como o seu deferi -

mento pela repartição requerida são ineptos, eis que estranhos ã

precessualistica administrativo-fiscal.

Voto no sentido de não tomar conhecimento do recur-

so, por perempto.

Brasilia-DP., em 16 de março de 1993.

-~0.1":.1057-

I .1 04 • ODR	 S	 BER - RELATOR

Impera ~nal
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